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Novas «atividades de 

investimento» permitem a 

obtenção de “Golden Visa”: o 

apoio a obras de reabilitação 

urbana, à investigação científica, 

à produção artística, e ainda, à 

recuperação e manutenção de 

património cultural nacional. 

 

  

Alterações ao regime dos “Golden Visa” 

A Lei n.º 63/2015, de 30 de junho, procede à terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 

que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 

território nacional. O conceito alargado de «atividade de investimento» permite agora que o 

investidor possa optar pelas seguintes alternativas para beneficiar deste regime:  

 Criação de, apenas, 10 postos de trabalho; 

 Aquisição de bens imóveis, cuja construção tenha sido concluída há, pelo menos, 30 anos 

ou localizados em área de reabilitação urbana e realização de obras de reabilitação dos 

bens imóveis adquiridos, no montante global ou superior a €350.000,00; 

 Transferência de capitais no montante igual ou superior a €350.000,00, que seja aplicado 

em atividades de investigação; 

 Transferência de capitais no montante igual ou superior a €250.000,00, que seja aplicado 

em investimento ou apoio à produção artística, recuperação ou manutenção do 

património cultural nacional; e 

 Transferência de capitais no montante igual ou superior a €500.000,00, destinados à 

aquisição de unidades de participação em fundos de investimento ou capital de risco 

vocacionados para a capitalização de pequenas e médias empresas. 

Os quantitativos mínimos das atividades de investimento são reduzidos em 20% quando as 

atividades sejam efetuadas em territórios com menos de 100 habitantes por Km² ou com PIB per 

capita inferior a 75% da média nacional. 

Os nacionais de Estados terceiros que, tendo beneficiado de autorização de residência para 

estudantes do 2.º ou 3.º ciclos do ensino superior e concluído os seus estudos, e que pretendam 

usufruir do período de um ano para procurar trabalho compatível com as suas qualificações, em 

território nacional, não carecem de visto para obtenção de autorização de residência temporária. 

Os prazos de decisão dos pedidos de concessão de autorização de residência e de renovação de 

autorização de residência passam para 90 e 60 dias, respetivamente. 

A Lei n.º 63/2015, de 30 de junho, entra em vigor no dia 1 de julho de 2015. 
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